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Intervenção da Secretária de Estado Adjunta e do Património Cultural na 

cerimónia de abertura da Conferência de Encerramento do projeto 

conjunto “The Faro Way: a democratic approach to cultural heritage” [O 

Estilo de FARO: uma abordagem democrática ao património cultural] 

3 e 4 dezembro – Museu Nacional de Etnologia 

 

Exma. Senhora Diretora-Geral de Educação, Juventude, Desporto e Cultura, 

da Comissão Europeia (Themis CHRISTOPHIDOU), 

Exmo. Senhor Diretor de Participação Democrática, do Conselho da Europa 

(Matjaž GRUDEN), 

Exmo. Senhor Diretor Geral da DGPC, 

Exmo. Senhor Diretor do Museu Nacional de Etnologia, 

Exmos. Parceiros do Projeto Conjunto “O Estilo de FARO: uma abordagem 

democrática ao património cultural”, 

Exmos. representantes do Conselho da Europa e da Comissão Europeia, 

Exmos. representantes das autoridades governativas regionais e locais, 

Exmos. representantes das organizações da sociedade civil, demais 

convidados e participantes, 
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É com enorme prazer e honra que participo nesta conferência de 

encerramento do projeto conjunto “O Estilo de FARO: uma abordagem 

democrática ao património cultural”, que decorre no Museu Nacional de 

Etnologia, em Lisboa, volvidos 15 anos da entrada em vigor da Convenção-

quadro sobre o valor do património cultural para a sociedade. Portugal 

acolhe este Conferência com a convicção de que um longo caminho foi já 

percorrido com sucesso para a implementação dos seus princípios. 

 

Em 2005, na cidade de Faro, o Comité de Ministros do Conselho da Europa 

adotou este precursor documento orientador, que coloca as pessoas, as 

comunidades e a sociedade no seu foco. Não posso aqui deixar de felicitar 

o Professor Guilherme d’Oliveira Martins, que nos fará em seguida uma 

reflexão sobre o passado, o presente e o futuro desta Convenção, na altura 

Presidente da Comissão do Conselho da Europa, que elaborou a Convenção 

de Faro e onde teve certamente um papel central na sua elaboração. 

 

As políticas para o património cultural não podem deixar de ter em 

consideração a inter-relação com os domínios ambiental, social e 

económico, procurando que a cultura tenha uma presença forte e 

transversal a todos os sectores da sociedade.  
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O Programa deste Governo deixa bem claro que estamos a implementar 

uma visão participada das políticas públicas, iniciativas como o Programa 

Saber Fazer; o Programa de Investimentos para o Património Cultural; a 

Estratégia Nacional para o Património Cultural Imaterial; a Estratégia de 

Promoção da Acessibilidade e Inclusão no património cultural 2021-2025; o 

Plano Estratégico dos Museus Monumentos e Palácios 2021-2031 ou a 

Estratégia Nacional para a Arqueologia possuem eixos que vincam a 

participação, envolvimento e aproximação à sociedade civil e às 

comunidades de herança no processo de gestão do património cultural. 

 

A criação em abril deste ano, de duas Provedorias: uma para os serviços 

educativos e outra para a inclusão e cidadania, na Direção-Geral do 

Património Cultural, reconhece assim a importância do envolvimento dos 

cidadãos e da sociedade civil.  

 

As medidas de política pública deste Governo para o património cultural 

encontram-se alinhadas com os princípios da Convenção de FARO pois 

encorajam o reforço do papel da sociedade civil na governação do 

património cultural. Tal está plasmado nos princípios orientadores da Carta 

do Porto Santo: um farol para orientar as políticas, os discursos e as práticas 

culturais e educativas, contribuindo para uma Europa mais plural, inclusiva 

e segura. 
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Uma abordagem democrática ao património cultural não pode deixar de 

procurar colocar a cultura e o património cultural no campo das soluções 

para estas questões.  

 

É fundamental promovermos o sentimento de pertença das pessoas, das 

comunidades e da sociedade em geral, promovendo o conhecimento e 

promovendo a educação para valores, a educação para a responsabilidade 

partilhada pelo ambiente e pelo património comum. Estamos a desenhar 

políticas que facilitam a coexistência de diferentes comunidades e culturas, 

de forma a salvaguardar a diversidade cultural, conciliar diferentes 

interesses e referências e contribuir para o desenvolvimento pessoal e para 

o desenvolvimento das comunidades e da sua capacidade de governança. 

 

Um dos maiores desafios do nosso tempo é o de saber transformar o 

potencial económico do património cultural num desenvolvimento 

direcionado para o equilíbrio social e para o equilíbrio dos territórios, 

reforçando ao mesmo tempo as identidades culturais. Dar-lhe uma 

utilidade na resolução dos problemas de hoje, sem a qual o seu próprio 

futuro ficará comprometido.  

 

O património deve contribuir para a valorização de territórios e regiões, 

deve contribuir para a promoção do seu desenvolvimento através da 
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criação de atividades e de empregos, participando na fixação de 

populações, contribuindo para a redução de assimetrias e das 

desigualdades.  

 

Isso é colocar em prática os princípios da Convenção de Faro. 

 

A modernização do setor do património, a definição de estratégias no 

domínio da investigação e da inovação, a especialização inteligente, o 

incremento da digitalização e do seu poder de captação de novos atores e 

de atores mais novos, o reforço de competências profissionais ligadas ao 

património e uma governação mais participada, são linhas de força a seguir 

para o futuro e que estamos a colocar em prática através do Programa 

Ciência no Património Cultural, uma parceria estratégica entre as áreas da 

cultura e da ciência, tecnologia e ensino superior, com vista ao reforço do 

estudo das coleções e do património cultural através da atribuição de 100 

bolsas de doutoramento e 30 contratos a celebrar com investigadores 

doutorados. 

 

Para finalizar, afirmar que cumpre ao Ministério da Cultura promover o 

desenvolvimento de uma cultura de impacto social e territorial mais 

alargado, ao definir, de acordo com os princípios da Convenção, os eixos 

políticos orientadores para uma maior participação da sociedade civil na 

governança do património cultural, incentivar um mais amplo acesso à 
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cultura, implementando verdadeiramente uma política de proximidade 

com as pessoas. Este é um trabalho de equipa e que nos convoca a todos e 

a cada um: decisores, especialistas, comunidades. 

 

Desejo a todos uma boa conferência! 

Muito obrigada, 

 

Ângela Ferreira 

3 de dezembro de 2021 


